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Branqueamento de capitais
avança quase semmexidas
Numa altura em que Portugal já violou todos os prazos para a transposição da nova directiva
do branqueamento de capitais os deputados apressam a sua aprovação 0 diploma será sujeito a
votação final com alterações mínimas face à propostas do Governo Vêm novas exigências a caminho

ELISABETE MIRANDA

elisabetemirandadnegocios pt

transpõem a quartaOs diplomas quedirectiva de preven
ção do branquea
mento de capitais

vão ser sujeitos esta quarta feira a
votação final global naAssembleia
daRepública Comumaapreciação
parlamentar feita em contra reló
gio Portugal já violou todos os pra
zos estabelecidos por Bruxelas e
esta é a ultimaoportunidadededes
pachá las antes deo Pariamento en
trar de férias as alterações sãomí
nimas face às propostas original
mente apresentadaspelo Governo

As novas regras materializam
se através dedois diplomas um que
transpõe a directiva propriamente
dita e outro que dá corpo ao regis
to central dos beneficiários efecti

vos umadas grandes novidades da
quarta directivaeque caso seja exe
cutado como está teoricamente

concebido configurará um grande
avanço emmatéria de transparên
cia nas relações de negócio

À luz das futuras obrigações
que ainda carecerãode regulamen
tação as sociedades vão ser obriga
das a comunicar ao Estado a lista

gem das pessoas singulares que no
fim da cadeia de participações são
os seus beneficiários últimos E os

sócios terão de ajudar a manter os
dados actualizados sobpenade ve
rem as suas participações amorti
zadas O mesmo se aplicará a fun
dações associações trusts e socie
dades financeiras exteriores num
processo que envolverá dezenas de
milhares de entidades Este registo
central será articulado com a con

versão das acções ao portador em
títulos nominativos umoutrodiplo

maquejá foi aprovado e aguarda re
gulamentação por parte doGover
no tentando reduzir a opacidade

A legislação prevê que este re
gisto central possa ser parcialmen
te consultado pelo público em ge
ral indo de encontro às recomen
dações feitas pela Comissão Euro
peia mas contra o parecer da Co
missão de Protecção de Dados
CNPD que o acha excessivo

Excessivo e inconstitucional foi

também o que apontou o parecer
proferido pelaCNPD àobrigação a
quepassam aestar sujeitos os notá
rios e agentes imobiliários de indi
car os meios de pagamentoque são
usados nos negócios imobiliários
Apesar da posição da entidade os
deputados não chegaramaapresen

tarpropostas de alteração aceitan
do aversão sugeridapelo Governo

De resto e comojá foi noticiado
ao longodos últimos anos apropos
ta de transposição da quarta direc
tiva vem alargar o conceito de pes
soa politicamente exposta PEP
que tem de ser sujeita aum escrutí
nio mais apertado por parte dos
bancos e demais entidades sujeitas
às regras deprevenção Também os
comerciantes passam a ter de co
municar obrigatoriamente as ven
das pagas em numerárioque sejam
superiores a 10000 euros até aqui
o limite era de 15 000

No Parlamento os diplomas
passaram semse teremouvido dis
cordâncias de fundo sobre o seu
conteúdo

A legislação extensa e comple
xa nãochegouaterumdebate apro
fundado apesardosvários pareceres
que forampedidos adiversas entida
des Estaquarta feira avotação final
global tambémdeveráocorrerde for
madiscreta comosdiplomasperdi
dos entre cerca de uma centena de
propostas legislativas que o Parla
mento reservoupara oúltimodia de
reunião plenária da sessão legislati
va Depois da maratona os dois di
plomas seguem para Belém isto já
numa altura emque Portugaljávio
lou os dois prazos combinados com
aComissão Europeia um informal
em que se comprometeu a ter as no
vas regras prontas em Janeiro de
2017 e ooutrovinculativo de 26 de
Junho
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NOVAS REGRAS

Principais
alterações
em curso

As novas regras que transpõem a
directiva de prevenção do bran
queamento são muito vastas Al

gumas vão além da directiva

BENEFICIÁRIO EFECTIVO
REVELADO
As empresas vão ter de preencher
periodicamente um formulário
indicando os seus sócios e o nome
|daspessoas singularesque
o seu controlo os chamados be
neficiários efectivos Os sócios
que não colaborem no processo
poderão perder a sua partici
pação social para a participada
Esta base de dados será parcial
mente pública

ESCRITURASMENCIONAM
MEIO DE PAGAMENTO
Cheque dinheiro ou transferên
cia Notários e conservadores te
rão de incluir nas escrituras o nú
mero das contas bancárias e dos

cheques usados nas transacções
imobiliárias Os agentes imobiliá
rios também terão deveres refor

çados de comunicação que pas
sam a abranger arrendamento
acima de 2 500 euros

FISCO OBRIGADO A CE
DER DADOS À JUSTIÇA
Polícia Judiciária e Ministério Pú
blico vão poder aceder a toda e

qualquer informação fiscal para
despistarem suspeitas de lavagem
de dinheiro O Fisco por seu turno
poderá aceder à nova base de da
dos de beneficiários efectivos

COMERCIANTES VIGIAM
MAIS COMPRAS

Os comerciantes passarão a ser
obrigados a reportar as compras
que sejam pagas em numerário
acima de 10 000 euros Até aqui
este limite era de 15 000 euros

MAIS PESSOAS POLITICA
MENTE EXPOSTAS

O conceito de pessoa politica
mente exposta de indivíduos que
têm de ter um acompanhamento
especial nomeadamente por par
te da banca é alargado

Deputados ignoram BCE
e limitam dinheiro vivo
a 3 000 euros

O diploma que limita a 3 000 euros os pagamentos em dinheiro
vivo será sujeito a votação final global esta quarta feira fazendo
tábua rasa da maioria das críticas do BCE à medida Depois
de aprovado ainda tem de passar pelo crivo de Belém

OParlamentopediaumparecerao
Banco Central Europeu BCE so
breodiplomaquelimitaa3000eu
ros os pagamentos emdinheirovivo
mas acaboupornão lhedarouvidos
levando o esta quarta feira a vota
çãofinal globalpraticamentesemal
terações SeMarcelo lhederluzver
de autilizaçãodonumeráriopassa
ráaficar fortemente limitada

A intenção de limitar os paga
mentos em dinheiro vivojá fez um
caminho longo Apropostacomeçou
por ser apresentada em Abril de
20 6 no rescaldo dos Papéis do Pa
namá massó seriaretomadaumano
depois areboque demais umescân
dalo parapassaraproibirpagamen
tos feitosporparticularesou empre
sas de valor superior a 3 000euros
em operações comerciais presta
ções de serviços e empréstimos A
propostade leiprevê algumas excep
ções nomeadamente para estran
geiros quecontinuamapoderfazer
pagamentosaté10000euros senão
foremcomerciantes ouempresários
e parao pagamentodeimpostos só
podem ser pagos em dinheiro vivo
até500euros

Quemforapanhadoemincum
primento se chegar a sê lo arca
rá comumamulta quepodeoscilar
entre os 180 e os 4 500 euros uma
penalizaçãomuito atenuadaface ao
que constava da proposta original
quechegouaestaremdmadamesa

Chamado a pronunciar se en
quantoentidadequevelapelacircu
lação do dinheiro na Zona Euro o
BCE foi duro nas considerações
apontando talhas técnicasequestio
nando a eficácia damedida

Aautoridademonetáriadizque
regras destanatureza não impedem
só por si que os pagamentos emdi
nheirocontinuema fazer se são dis
criminatórias os residentes têm res
triçõesmaiores doqueos estrangei
ros e incoerentes com o quépres
creve a quarta directiva de preven
çãodobranqueamento que estabe
lece os 10 000 euros para transac
ções comerciais O BCE lembra
ainda que este é um meio de paga
mento que émuitousado emdeter

minadosgrupos sociais temaceita
ção generalizada é rápido e não im
plica opagamento de comissões

Nasequênciadoparecer oPSD
propôs que o 1 imitedos 3 000euros
fosse alteradopara os 10000 mas a
proposta seria chumbadaOprojec
tode lei avançapraticamentesemal
terações face ao que seguiu para
Frankfurt emMarço

Avotação final globalestá agen
dada para esta quarta feira e segui
rápara Belém Belisabete miranda

Lista negra dos offshores passa
a exigir parecer prévio do Fisco
Sempre queumGovernoqueira re
tirar algum território da lista negra
dos offshores terádemunir sepre
viamente de umparecer daAutori
dadeTributária AT Aproposta do
PSD deveráseraprovada estaquar
ta feira comoapoiodetodos os gru
posparlamentares epretende evitar
novas polémicas como aque recen
tementerodeou oscasosdoUruguai
JerseyeMan cujos critériosdereti
radadalistanegracontinuampores
clarecer cabalmente

Amudança nos procedimentos
concretiza se através deumaaltera
ção artigo 63 °Dda Lei GeralTri
butária LGT onde passa a estar
preto nobranco que o membrodo
Governo responsável pela área das
finanças aprova porportaria após
parecerprévio daAT alistadospaí
ses territórios ou regiões com regi
meclaramente mais favorável

Inês Domingos deputada do
PSD adiantaaoNegóciosqueapro
postajámereceuaconcordânciaver

bal de todos ospartidos esperando
se que a votação seja formalizada
esta quarta feira de manhã na co
missão de orçamento e finanças e à
tarde noplenário já emsede de vo
tação final global

Para o PSD esta é apenas uma
forma de garantir que os governos
passam a fazeraquilo aque teorica
mentejáestarãoobrigados pedirum
parecertécnico antesdeagir Jápara
oPS ela serveoutro propósito o de
mostrarque se aproposta dealtera

ção é necessária é porque a obriga
ção de audição prévia ao Fisco até
agora nãoexistia equeoGovernoti
nharazãoquandogarantiaquea de
cisãoderetirarparaísosfiscaiserado
foro exclusivamente político

O parecer daATsendo obriga
tório não terá carácter vinculativo
Mas servirá para conferir maior
transparência ao processo de deci
são até porque deixará claro se os
territórios cumprem formalmente
os critérios fixados naLGT ¦em
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